
Vigilância Epidemiológica

 Tem como prioridade o fortalecimento de sistemas 
municipais de saúde, que devem ser dotados de 
autonomia técnico-gerencial para dar respostas 
adequadas aos problemas de saúde na sua área de 
abrangência, contribuindo, assim, para a mudança do 
modelo de atenção à saúde.



BASES LEGAIS
 Portaria 204, de 17 fev 2016, Ministério da Saúde
 Lei Estadual 16.140/2007 (art 60)

CAPÍTULO II
DA NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA

Art. 3º A notificação compulsória é obrigatória para os médicos, outros 
profissionais de saúde ou responsáveis pelos serviços públicos e 
privados de saúde, que prestam assistência ao paciente, em 
conformidade com o art. 8º da Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1975.



BASES LEGAIS 

 Intoxicações Exógenas
 C.SUSPEITO: todo aquele indivíduo que, tendo sido exposto a 

substâncias químicas (agrotóxicos,medicamentos, produtos de uso 
doméstico, cosméticos e higiene pessoal, produtos químicos de uso 
industrial, drogas, plantas e alimentos e bebidas), apresente sinais e 
sintomas clínicos de intoxicação e/ou alterações laboratoriais 
provavelmente ou possivelmente compatíveis



Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação – SINAN 

 Seu uso foi regulamentado a 
partir de 1998, sendo 
obrigatória, aos municípios e 
Estado, a alimentação regular 
da base de dados.

 A notificação e investigação de 
casos de doenças ou agravos 
que fazem parte da lista 
nacional de notificação 
compulsória é o que alimenta 
o SINAN.



Sistema de Informação em Vigilância 
Sanitária - SINAVISA

 





 

Fluxo das Fichas
de notificação/investigação

“Art. 5º A notificação compulsória semanal será 
feita à Secretaria de Saúde do Município do local 
de atendimento do paciente com suspeita ou 
confirmação de doença ou agravo de notificação 
compulsória.”

 Profissionais notificam e investigam: 
através da ficha SINAVISA;encaminham 
para NVE, semanalmente;

 NVE:avalia, digita no SINAN (campos 
compatíveis) e envia ficha original para o 
CIT; Feedback loco-regional.

 CIT analisa casos e confere SINAN. Digita 
no SINAVISA. Feedback local e estadual.



Vigilância nas Redes de Saúde:

 A Rede de Atenção Primária à Saúde (RAPS): 
➢ Vigiará quem nasce, adoece e morre em sua área de 

abrangência e realizará a notificação, investigação, busca 
ativa, diagnóstico, tratamento e medidas de controle 
incluindo a vacinação adotadas pela rede de Vigilância 
Epidemiológica definidos em seus programas e protocolos. 

➢ Deverá comunicar e referenciar as outras redes de atenção 
à saúde para assegurar a resolubilidade de atenção e o 
enfrentamento da situação de saúde-doença.



Vigilância nas Redes de Saúde:

 As Redes Hospitalar e de Urgência, Ambulatorial 
Especializada e Psicossocial: 

➢ vigiarão quem nasce, adoece e morre no território. 
Deverão notificar, diagnosticar e tratar os usuários 
suspeitos e confirmados dos eventos de Saúde Pública.

➢ Os Núcleos de Epidemiologia Hospitalar (NHE) realizarão 
a notificação, investigação e desenvolverão medidas de 
controle com os contatos dos pacientes no ambiente 
hospitalar.

 Ambas as redes deverão informar à vigilância municipal, 
que, integrada com a Atenção Básica, adotará as medidas 
de controle.



Finalmente...

 Não basta produzir dados e informações, é 
preciso compreender que essa produção 
deve ter sentido e valor de uso, e se 
transformar em intervenção, por todos os 
envolvidos.
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